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EMENTA

ADMINISTRATIVO E PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO 
INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. PENSÃO POR 
MORTE. LEI 3.373/1958. REVISÃO DE ATO ADMINISTRATIVO 
CONCESSIVO DO BENEFÍCIO APÓS O PRAZO QUINQUENAL. 
DECADÊNCIA CONFIGURADA. FILHA SOLTEIRA MAIOR DE 21 
ANOS DE IDADE E NÃO OCUPANTE DE CARGO PÚBLICO EFETIVO. 
AUSÊNCIA DE PREVISÃO DE OUTROS REQUISITOS LEGAIS PARA 
CONCESSÃO DO BENEFÍCIO. ACÓRDÃO ALINHADO AO 
ENTENDIMENTO DESTA CORTE SUPERIOR. SÚMULA 568/STJ. 
AGRAVO INTERNO DA UNIÃO A QUE SE NEGA PROVIMENTO. 

1.   O entendimento consagrado pelo Tribunal de 
origem encontra apoio na jurisprudência desta Corte Superior, 
entendimento este que afirma que a autotutela administrativa dos atos - 
anuláveis ou nulos - de que decorram efeitos favoráveis para os 
destinatários está sujeita ao prazo de decadência quinquenal. 
Precedentes: AgInt no REsp. 1.758.267/RN, Rel. Min. SÉRGIO 
KUKINA, DJe 22.8.2019; AgInt no AREsp. 927.449/RJ, Rel. Min. OG 
FERNANDES, DJe 27.8.2019. 

2.   No mais, os fundamentos adotados pelo Tribunal de 
origem se alinham à diretriz desta Corte Superior, de que a filha 
solteira, maior de 21 anos e não ocupante de cargo público efetivo, tem 
direito à pensão temporária prevista no art. 5o., parág. único da Lei 
3.373/1958. Com efeito, não se exige da beneficiaria a ausência de 
outras fontes de renda ou que não tenha condições mínimas de 
subsistir com recursos próprios, mas apenas que seja filha solteira, 
maior de 21 anos e não ocupante de cargo público permanente, nos 
termos do que se pode extrair da legislação de regência. Precedentes: 
AgInt no AREsp. 1.337.062/RJ, Rel. Min. MAURO CAMPBELL 
MARQUES, DJe 28.3.2019; AgInt no REsp. 1.695.392/RJ, Rel. Min. 
SÉRGIO KUKINA, DJe 5.6.2018. 
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3.   Agravo Interno da UNIÃO a que se nega provimento.
  

  

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, 
acordam os Ministros da Primeira Turma do Superior Tribunal de Justiça, por 
unanimidade, negar provimento ao recurso, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator. 

Os Srs. Ministros Benedito Gonçalves, Sérgio Kukina, Regina Helena 
Costa e Gurgel de Faria votaram com o Sr. Ministro Relator. Presidiu o julgamento o Sr. 
Ministro Gurgel de Faria.
 

  

Brasília, 11 de maio de 2020 (Data do Julgamento)

Ministro Napoleão Nunes Maia Filho
Relator               
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AgInt no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 1.551.658 - RJ 
(2019/0218894-4)
  

RELATOR : MINISTRO NAPOLEÃO NUNES MAIA FILHO
AGRAVANTE : UNIÃO 
AGRAVADO  : MARIA CRISTINA DIAS DA CRUZ 
ADVOGADOS : NELSON RIBEIRO ALVES FILHO  - RJ012686 
   VITOR GUEDES CAVALCANTI  - RJ131908 

 

  

RELATÓRIO

1.   Trata-se de Agravo Interno interposto pela UNIÃO 

contra a decisão da Presidência deste Tribunal Superior que conheceu 

do Agravo para não conhecer do seu Recurso Especial (fls. 786/789). 

2.   Essa decisão manteve o entendimento firmado pelo 

Tribunal de origem, sumariado da seguinte forma:

APELAÇÃO. ADMINISTRATIVO. SERVIDOR CIVIL. PENSÃO. 

FILHA MAIOR E SOLTEIRA. LEI Nº 3.373/58. REQUISITOS 

CUMPRIDOS NA ÉPOCA DA CONCESSÃO DO BENEFÍCIO. 

ACÓRDÃO DO TCU Nº 2.780/2016. NOVO REQUISITO. 

IMPOSSIBILIDADE. PROVIMENTO DO RECURSO DE APELAÇÃO.

1.   Da simples leitura do artigo 5º, parágrafo único, da 

Lei nº 3.373/58, extrai-se que, para a percepção de pensões 

temporárias, as filhas maiores de 21 anos de servidor público civil 

somente teriam direito ao benefício caso não fossem casadas e não 

ocupassem cargo público permanente.

2.   Vislumbra-se, assim, que a decisão administrativa 

amparada na jurisprudência do Tribunal de Contas da União - 

TCU, não possui respaldo legal ao determinar o cancelamento do 

benefício da autora, ora apelada, por considerar cessada a 

dependência econômica em relação à pensão advinda da Lei nº 

3.373/58.

3.   "Enquanto a titular da pensão permanece solteira e 

não ocupa cargo permanente, independentemente da análise da 

dependência econômica, porque não é condição essencial prevista 

em lei, tem ela incorporado ao seu patrimônio jurídico o direito à 
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manutenção dos pagamentos da pensão concedida sob a égide de 

legislação então vigente, não podendo ser esse direito extirpado 

por legislação superveniente, que estipulou causa de extinção 

outrora não prevista" (STF, MS 34677 MC, Relator Ministro Edson 

Fachin, julgado em 31/03/2017 e publicado em 04/04/2017).

4.   No caso vertente, verifica-se que a pensão vem 

sendo paga há mais de cinco décadas, sendo certo que o 

recebimento do benefício por tão prolongado período de tempo – 

ainda que fosse sem respaldo legal, o que não é o caso – confere 

estabilidade ao ato administrativo de concessão, impondo que 

eventual reexame leve em consideração os princípios da segurança 

jurídica, da lealdade e da proteção da confiança dos 

administrados.

5.   Condenação ao reembolso das custas adiantadas 

pela autora e verba honorária fixada em 12% (doze por cento) do 

valor atualizado da causa, já considerado o trabalho adicional 

realizado em grau recursal, nos termos do disposto no artigo 85, 

§3º, inciso I; §4º, inciso III, e §11, do Código de Processo Civil.

6.   Recurso de apelação provido (fls. 672).

3.   A parte agravante reitera as razões expendidas em 

seu Apelo Nobre, e assevera não incindirem os óbices das Súmulas 

284/STF e 126/STJ no caso em apreço.  

4.   Desse modo, requer a reconsideração da decisão 

agravada ou a submissão do feito ao Órgão Colegiado competente.

5.   Instada a se manifestar, a parte agravada pugna 

pela manutenção do julgado (fls. 801/808). 

6.   É o relatório.
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AgInt no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 1.551.658 - RJ 
(2019/0218894-4)
  

RELATOR : MINISTRO NAPOLEÃO NUNES MAIA FILHO
AGRAVANTE : UNIÃO 
AGRAVADO  : MARIA CRISTINA DIAS DA CRUZ 
ADVOGADOS : NELSON RIBEIRO ALVES FILHO  - RJ012686 
   VITOR GUEDES CAVALCANTI  - RJ131908 
 

  

EMENTA

ADMINISTRATIVO E PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO 
INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. PENSÃO POR 
MORTE. LEI 3.373/1958. REVISÃO DE ATO ADMINISTRATIVO 
CONCESSIVO DO BENEFÍCIO APÓS O PRAZO QUINQUENAL. 
DECADÊNCIA CONFIGURADA. FILHA SOLTEIRA MAIOR DE 21 ANOS 
DE IDADE E NÃO OCUPANTE DE CARGO PÚBLICO EFETIVO. 
AUSÊNCIA DE PREVISÃO DE OUTROS REQUISITOS LEGAIS PARA 
CONCESSÃO DO BENEFÍCIO. ACÓRDÃO ALINHADO AO 
ENTENDIMENTO DESTA CORTE SUPERIOR. SÚMULA 568/STJ. 
AGRAVO INTERNO DA UNIÃO A QUE SE NEGA PROVIMENTO. 

1.   O entendimento consagrado pelo Tribunal de origem 
encontra apoio na jurisprudência desta Corte Superior, entendimento 
este que afirma que a autotutela administrativa dos atos - anuláveis ou 
nulos - de que decorram efeitos favoráveis para os destinatários está 
sujeita ao prazo de decadência quinquenal. Precedentes: AgInt no REsp. 
1.758.267/RN, Rel. Min. SÉRGIO KUKINA, DJe 22.8.2019; AgInt no 
AREsp. 927.449/RJ, Rel. Min. OG FERNANDES, DJe 27.8.2019. 

2.   No mais, os fundamentos adotados pelo Tribunal de 
origem se alinham à diretriz desta Corte Superior, de que a filha 
solteira, maior de 21 anos e não ocupante de cargo público efetivo, tem 
direito à pensão temporária prevista no art. 5o., parág. único da Lei 
3.373/1958. Com efeito, não se exige da beneficiaria a ausência de 
outras fontes de renda ou que não tenha condições mínimas de 
subsistir com recursos próprios, mas apenas que seja filha solteira, 
maior de 21 anos e não ocupante de cargo público permanente, nos 
termos do que se pode extrair da legislação de regência. Precedentes: 
AgInt no AREsp. 1.337.062/RJ, Rel. Min. MAURO CAMPBELL 
MARQUES, DJe 28.3.2019; AgInt no REsp. 1.695.392/RJ, Rel. Min. 
SÉRGIO KUKINA, DJe 5.6.2018. 

3.   Agravo Interno da UNIÃO a que se nega provimento.
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AgInt no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 1.551.658 - RJ 
(2019/0218894-4)
  

RELATOR : MINISTRO NAPOLEÃO NUNES MAIA FILHO
AGRAVANTE : UNIÃO 
AGRAVADO  : MARIA CRISTINA DIAS DA CRUZ 
ADVOGADOS : NELSON RIBEIRO ALVES FILHO  - RJ012686 
   VITOR GUEDES CAVALCANTI  - RJ131908 
 

  

VOTO

ADMINISTRATIVO E PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO 

INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. PENSÃO POR 

MORTE. LEI 3.373/1958. REVISÃO DE ATO ADMINISTRATIVO 

CONCESSIVO DO BENEFÍCIO APÓS O PRAZO QUINQUENAL. 

DECADÊNCIA CONFIGURADA. FILHA SOLTEIRA MAIOR DE 21 

ANOS DE IDADE E NÃO OCUPANTE DE CARGO PÚBLICO 

EFETIVO. AUSÊNCIA DE PREVISÃO DE OUTROS REQUISITOS 

LEGAIS PARA CONCESSÃO DO BENEFÍCIO. ACÓRDÃO ALINHADO 

AO ENTENDIMENTO DESTA CORTE SUPERIOR. SÚMULA 

568/STJ. AGRAVO INTERNO DA UNIÃO A QUE SE NEGA 

PROVIMENTO. 

1.   O entendimento consagrado pelo Tribunal de 

origem encontra apoio na jurisprudência desta Corte Superior, 

entendimento este que afirma que a autotutela administrativa dos 

atos - anuláveis ou nulos - de que decorram efeitos favoráveis para 

os destinatários está sujeita ao prazo de decadência quinquenal. 

Precedentes: AgInt no REsp. 1.758.267/RN, Rel. Min. SÉRGIO 

KUKINA, DJe 22.8.2019; AgInt no AREsp. 927.449/RJ, Rel. Min. 

OG FERNANDES, DJe 27.8.2019. 

2.   No mais, os fundamentos adotados pelo Tribunal 

de origem se alinham à diretriz desta Corte Superior, de que a filha 

solteira, maior de 21 anos e não ocupante de cargo público efetivo, 

tem direito à pensão temporária prevista no art. 5o., parág. único 

da Lei 3.373/1958. Com efeito, não se exige da beneficiaria a 

ausência de outras fontes de renda ou que não tenha condições 

mínimas de subsistir com recursos próprios, mas apenas que seja 

filha solteira, maior de 21 anos e não ocupante de cargo público 

permanente, nos termos do que se pode extrair da legislação de 

regência. Precedentes: AgInt no AREsp. 1.337.062/RJ, Rel. Min. 

MAURO CAMPBELL MARQUES, DJe 28.3.2019; AgInt no REsp. 

1.695.392/RJ, Rel. Min. SÉRGIO KUKINA, DJe 5.6.2018. 

3.   Agravo Interno da UNIÃO a que se nega 

provimento.
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1.   A despeito das alegações da parte agravante, razão 

não lhe assiste, porquanto mesmo que pudessem ser afastados os óbices 

processuais aplicados, os argumentos trazidos em seu Apelo Nobre não 

são suficientes para infirmar a decisão proferida pelas instâncias 

ordinárias. 

2.   Depreende-se dos autos, que o entendimento 

consagrado pelo Tribunal de origem se alinha à diretriz desta Corte 

Superior, de que a autotutela administrativa dos atos - anuláveis ou 

nulos - de que decorram efeitos favoráveis para os destinatários está 

sujeita ao prazo de decadência quinquenal. A esse respeito, convém a 

transcrição dos seguintes precedentes:

AGRAVO INTERNO NO RECURSO ESPECIAL. REVISÃO DE 

ATO ADMINISTRATIVO. LEI Nº 9.784/1999. DECADÊNCIA 

ADMINISTRATIVA RECONHECIDA. DECISÃO QUE DEU PARCIAL 

PROVIMENTO DO RECURSO ESPECIAL MANEJADO PELA PARTE 

AUTORA. MANUTENÇÃO.

1.   Até o advento da Lei 9.784/1999 e, nos termos das 

Súmulas 346 e 473, do STF, este Superior Tribunal assentava 

entendimento de que a Administração poderia anular seus próprios 

atos a qualquer tempo, caso eivados de vícios que os tornassem 

ilegais. A partir do referido diploma legal, por previsão expressa de 

seu art. 54, o direito da Administração de anular os atos 

administrativos de que decorram efeitos favoráveis para os 

destinatários decai em cinco anos, contados da data em que foram 

praticados, salvo comprovada má-fé. 

2.   Reconhece-se a decadência administrativa, 

porquanto o ato que determinou a redução da quantidade de 

anuênios recebidos pela autora foi praticado após o prazo de 05 

(cinco) anos, previsto no art. 54 da Lei n.º 9.784/1999 para a 

Administração Pública anular os atos administrativos de que 

decorram efeitos favoráveis para os beneficiários de boa-fé.
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3.   Agravo interno não provido (AgInt no REsp. 

1.758.267/RN, Rel. Min. SÉRGIO KUKINA, DJe 22.8.2019).

² ² ²

DIREITO ADMINISTRATIVO. PRAZO DECADENCIAL. ART. 

54 DA LEI N. 9.784/1999. INCIDÊNCIA. VIOLAÇÃO REFLEXA DA 

CONSTITUIÇÃO FEDERAL. PRINCÍPIO DA LEGALIDADE. OFENSA 

AO ART. 5º DA LEI N. 3.373/1958.

1.   Hipótese em que a União questiona o entendimento 

da decisão monocrática pelo qual o ato administrativo objeto da 

ação violou a Constituição Federal apenas de maneira reflexa, sob 

o fundamento de que houve afronta ao princípio da legalidade, 

previsto no art. 37 da Lei Maior.

2.   O ato questionado foi anulado por ofender o 

disposto em legislação infraconstitucional, o art. 5º da Lei n. 

3.373/1958. Portanto, a contrariedade à Constituição Federal foi 

apenas reflexa, em virtude de ofensa ao princípio da legalidade.

3.   Caso se ratificasse o entendimento da não 

incidência do lustro decadencial na espécie, estar-se-ia 

dando chancela ao total esvaziamento do art. 54 da Lei n. 

9.784/1999, considerando que qualquer violação de 

dispositivo de lei se tornaria afronta à Carta 

Constitucional, por contrariedade ao princípio da 

legalidade, tornando os atos administrativos passíveis de 

serem anulados a qualquer tempo.

4.   Não é qualquer inconstitucionalidade que afasta a 

incidência do prazo decadencial para a administração pública 

rever seus próprios atos. Para tanto, a inconstitucionalidade tem 

que ser flagrante. Isto é, deve decorrer de mero cotejo entre o ato 

questionado e o texto da Constituição, independentemente da 

interpretação de legislação infraconstitucional. Precedentes.

5.   Agravo interno a que se nega provimento (AgInt no 

AREsp. 927.449/RJ, Rel. Min. OG FERNANDES, DJe 

27.8.2019).

3.   No mais, a leitura do acórdão recorrido revela que o 
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entendimento adotado pelo Tribunal de origem se alinha ao 

entendimento desta Corte Superior, de que a filha solteira, maior de 21 

anos e não ocupante de cargo público efetivo, tem direito à pensão 

temporária prevista no art. 5o., parág. único da Lei 3.373/1958. 

4.   Com efeito, não se exige da beneficiaria a ausência 

de outras fontes de renda ou que não tenha condições mínimas de 

subsistir com recursos próprios, mas apenas que seja filha solteira, 

maior de 21 anos e não ocupante de cargo público permanente, nos 

termos do que se pode extrair da legislação de regência. 

5.   A esse respeito, convém a transcrição dos seguintes 

precedentes:

PROCESSO CIVIL. ADMINISTRATIVO. AGRAVO INTERNO 

NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. PENSÃO POR MORTE. LEI 

Nº 3.373/1958. FILHA SOLTEIRA MAIOR DE VINTE E UM ANOS. 

CONDIÇÃO DE BENEFICIÁRIA. PRECEDENTES DO STJ.

1.   O recurso especial da parte autora merece ser 

provido, porquanto o aresto regional destoa da orientação 

jurisprudencial deste Superior Tribunal, segundo a qual o art. 5º, 

parágrafo único, da Lei n. 3.373/1958, assegura à filha maior 

solteira, não ocupante de cargo público permanente, o direito à 

pensão temporária, independente do óbito do instituidor do 

benefício ser superveniente à maioridade da filha.

2.   A tese levantada pela ora agravante, acerca da 

necessidade de comprovação da dependência econômica em 

relação ao instituidor do benefício, não se aplica à hipótese dos 

autos, na qual, nos termos da Lei nº 3.373/58, deve ser deferido o 

pensionamento à filha solteira, não ocupante de cargo público 

permanente. Com efeito, os julgados colacionados não guardam 

similitude fática com o caso vertente, na medida em que fazem 

referência à filha desquitada/separada judicialmente, e ao 

benefício das Leis 3.765/60 e 4.242/63, que asseguram pensão 

especial à filha de ex-combatente.
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3.   Agravo interno não provido (AgInt no AREsp. 

1.337.062/RJ, Rel. Min. MAURO CAMPBELL MARQUES, DJe 

28.3.2019).

² ² ²

AGRAVO INTERNO NO RECURSO ESPECIAL. PENSÃO POR 

MORTE. LEI Nº 3.373/1958. FILHA SOLTEIRA MAIOR DE VINTE E 

UM ANOS. CONDIÇÃO DE BENEFICIÁRIA. PRECEDENTES DO STJ.

1.   O recurso especial da parte autora merece ser 

provido, porquanto o aresto regional destoa da orientação 

jurisprudencial deste Superior Tribunal, segundo a qual o art. 5º, 

parágrafo único, da Lei n. 3.373/1958, assegura à filha maior 

solteira, não ocupante de cargo público permanente, o direito à 

pensão temporária, independente do óbito do instituidor do 

benefício ser superveniente à maioridade da filha.

2.   A tese levantada pela ora agravante, acerca da 

necessidade de comprovação da dependência econômica em 

relação ao instituidor do benefício, não se aplica à hipótese dos 

autos, na qual, nos termos da Lei nº 3.373/58, deve ser deferido o 

pensionamento à filha solteira, não ocupante de cargo público 

permanente. Com efeito, os julgados colacionados não guardam 

similitude fática com o caso vertente, na medida em que fazem 

referência à filha desquitada/separada judicialmente, e ao 

benefício das Leis 3.765/60 e 4.242/63, que asseguram pensão 

especial à filha de ex-combatente.

3.   Agravo interno a que se nega provimento (AgInt no 

REsp. 1.695.392/RJ, Rel. Min. SÉRGIO KUKINA, DJe 

5.6.2018). 

6.   Diante dessas considerações, nega-se provimento ao 

Agravo Interno da UNIÃO. É o voto.
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TERMO DE JULGAMENTO
PRIMEIRA TURMA

AgInt no AREsp 1.551.658 / RJ
Número Registro: 2019/0218894-4 PROCESSO ELETRÔNICO

Número de Origem:
201751011253706 0125370-24.2017.4.02.5101 2017.51.01.125370-6 1253702420174025101
01253702420174025101

Sessão Virtual de 05/05/2020 a 11/05/2020

Relator do AgInt 
Exmo. Sr. Ministro NAPOLEÃO NUNES MAIA FILHO

 Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro GURGEL DE FARIA

AUTUAÇÃO

AGRAVANTE : UNIÃO
AGRAVADO : MARIA CRISTINA DIAS DA CRUZ
ADVOGADOS : NELSON RIBEIRO ALVES FILHO - RJ012686

VITOR GUEDES CAVALCANTI - RJ131908

ASSUNTO : DIREITO ADMINISTRATIVO E OUTRAS MATÉRIAS DE DIREITO PÚBLICO - 
SERVIDOR PÚBLICO CIVIL - PENSÃO

AGRAVO INTERNO

AGRAVANTE : UNIÃO
AGRAVADO : MARIA CRISTINA DIAS DA CRUZ
ADVOGADOS : NELSON RIBEIRO ALVES FILHO - RJ012686

VITOR GUEDES CAVALCANTI - RJ131908

TERMO

A Primeira Turma do Superior Tribunal de Justiça, por unanimidade, decidiu negar provimento
ao recurso, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Benedito Gonçalves, Sérgio Kukina, Regina Helena Costa e Gurgel de Faria
votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Gurgel de Faria.
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